
 

DECRETO EXECUTIVO MUNICIPAL Nº 02/2026 

DE 05 DE JANEIRO DE 2026 

 

 

“REGULAMENTA A PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DOS RECURSOS PÚBLICOS 

REPASSADOS PELO MUNICÍPIO DE 

ERVAL SECO/RS ÀS ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL E DEMAIS 

ENTIDADES, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ERVAL SECO, no uso das atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDO que compete ao Poder Executivo Municipal a gestão, execução e 

fiscalização dos recursos públicos, na esteira do dever da Administração Pública de assegurar a 

correta aplicação dos recursos públicos, observando os princípios da legalidade, moralidade, 

eficiência, publicidade e economicidade, nos moldes do Art. 37 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar procedimentos, critérios e documentos 

mínimos para a prestação de contas dos recursos públicos repassados, de modo a conferir maior 

transparência, controle e segurança jurídica à Administração Municipal; 

CONSIDERANDO a importância de prevenir a aplicação irregular dos recursos públicos, 

o desvio de finalidade e a responsabilização dos agentes públicos e das entidades beneficiárias; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta os procedimentos e os documentos exigidos para a 

prestação de contas dos recursos públicos repassados pelo Município de Erval Seco/RS, por meio 

de termos de fomento, termos de colaboração, termos de cooperação, convênios, subvenções e 

instrumentos congêneres. 

Art. 2º. Os recursos públicos repassados pelo Município deverão ser aplicados 

exclusivamente na finalidade que motivou o repasse, vedada sua utilização para finalidade diversa, 

ainda que relacionada à atividade institucional da entidade beneficiária. 



 

Art. 3º. A aplicação dos recursos deverá ser comprovada mediante apresentação da 

prestação de contas, com documentos aptos a demonstrar a vinculação das despesas realizadas 

com a finalidade do repasse, inclusive relatórios, declarações, planos de trabalho apresentados, ou 

outros documentos equivalentes. 

Art. 4º. A prestação de contas será apresentada: 

I – Mensalmente, quando o repasse for realizado de forma continuada; 

II – Ao final da execução, quando o repasse ocorrer em parcela única; 

III – Sempre que solicitado pela Administração Municipal. 

Art. 5º. A prestação de contas deverá conter os elementos necessários à comprovação da 

aplicação dos recursos públicos, observado que as despesas deverão ser comprovadas, 

preferencialmente, por meio de nota fiscal ou documento fiscal equivalente, emitido em nome da 

entidade beneficiária, contendo identificação clara do bem ou serviço adquirido, além de: 

I – Relatório de execução do objeto ou da finalidade do repasse; 

II – Demonstrativo da execução financeira; 

III – Documentos e elementos que demonstrem a vinculação das despesas realizadas com 

a finalidade do repasse; 

IV – Relatório fotográfico, quando pertinente à natureza da despesa. 

Art. 6º. O uso de recibos simples somente será admitido em caráter excepcional, quando 

demonstrada a impossibilidade de apresentação de documento fiscal, mediante: 

I – Justificativa formal da entidade beneficiária; 

II – Identificação completa do beneficiário do pagamento; 

III – Descrição detalhada do serviço prestado ou da despesa realizada; 

IV – Demonstração do vínculo da despesa com a finalidade do repasse. 

Art. 7º. As despesas com pessoal custeadas, total ou parcialmente, com recursos do repasse 

deverão ser compatíveis com a finalidade que motivou a transferência e comprovadas mediante: 

I – Contrato de trabalho, contrato de prestação de serviços ou instrumento equivalente; 

II – Folha de pagamento ou documento equivalente; 

III – Comprovantes de recolhimento dos encargos legais, quando aplicável. 

Art. 8º. A prestação de contas será analisada pela Secretaria Municipal da Fazenda, a quem 

compete a verificação da regularidade da aplicação dos recursos públicos; 

Art. 9º. A prestação de contas poderá ser: 



 

I – Aprovada; 

II – Aprovada com ressalvas; 

III – Rejeitada. 

Art. 10. Verificada irregularidade ou insuficiência documental, a entidade beneficiária será 

notificada para saneamento em prazo reduzido, fixado conforme a urgência e a natureza da 

pendência, com prioridade à regularização imediata da execução do repasse; 

Art. 11. A não apresentação da prestação de contas no prazo estabelecido, ou a sua rejeição, 

implicará a suspensão do repasse subsequente, até a efetiva regularização da pendência; 

Art. 12. A suspensão do repasse não configura revogação da lei autorizativa, tratando-se 

de medida administrativa decorrente da inexecução regular do instrumento firmado e do dever de 

fiscalização da Administração Municipal. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Erval Seco, 05 de janeiro de 2026. 

 

 

IRTO MANFIO 

Prefeito Municipal em Exercício 

 

 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Sec. de Administração e Coord. Geral 
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